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o artigo analisa a reforma agrária na Bolívia, no México e no Peru, derivando lições 
para o caso brasileiro. A seção 2 discute os problemas que a má distribuição da leml 
acarreta, ~sim como diferentes modelos de desapropriação e organização da posse da 
terra depoIs da reforma. A seção 3 mostra que experiências latino-americanas produzi­
ram ~~ ~udanças or~zadas como ca6ticas interrupções na produção agrícola. 
Uma liçao Importante COnsISte nos custos elevados de reformas bem-sucedidas. A re­
forma requer financiamento não-inflacionário para o desenvolvimento de uma infra­
estrutura rural, assim como políticas econômicas coerentes que evitem os problemas 
descritos no caso peruano. 

1. Questões básicas; 2. Reformas agrárias na América Latina; 3. Lições. 

1. Questões básiCM 

A má distribuição da posse da terra pode acarretar pobreza, agitação polí­
tica e estagnação econômica. Nesses casos, a reforma agrária pode ser um 
instrumento de desenvolvimento econômico. Nesta seção discutimos al­
gumas questões básicas e examinamos diferentes modeJos de desapro­
priação e organização da posse da terra depois da ~forma.' 

Na agricultura latino-americana, falhas do mercado resultam da seg­
mentação do mercado de trabalho e do caráter mooopsônico do mercado 
de trabalho rural, decorrente da extrema desigualdade da riqueza e do re­
gime de posse da terra. Assim, até mesmo alguns adeptos do livre merca­
do se mostram favoráveis à reforma agrária, apesar da ameaça que ela re­
presenta para a propriedade privada. As falhas do mercado e a distri­
buição desigual da renda justificam a intervenção governamental. Stiglitz 
(1989) afirma que "não há uma separação clara entre eficiência e distri­
buição. Por exemplo, as economias onde a riqueza é muito mal distribuída 
estão sujeitas a graves problemas de incentivo. A parceria agrícola pode 
ser um sistema de ocupação eficiente, dada a grande desigualdade do re-
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gime de posse da terra; mas a produção nacional seria maior se os traba­
lhadores recebessem integralmente o seu produto marginal, e não apenas 
metade ou dois terços" (p. 39-40). 

Ano 

1985 
1986 
1987 
1988 

Tabela 1 
Brasil, conflitos rurais 

Conflitos 

738 
744 
782 
621 

Número 
de pessoas 
envolvidas 

566.041 
810.573 

1.363.729 
403.733 

Número 
de mortos 

142 
137 
154 
n.d. 

Fonte: Instituto de Estudos S6cio-çconômicos, Reforma agrário: por quê? Brasflia, 1988. 

Entretanto, o impacto de uma reforma agrária é controverso. Não se 
podem prever os resultados da reforma a partir de estudos econométricos, 
porque eles dependem da estabilidade das funções de produção, que mu­
dam quando mudam as estruturas institucional, organizacional e de incen­
tivos. Os anti-reformistas prevêem uma queda do produto no caso de uma 
alteração radical da estrutura de produção. AlIrmam que o contexto insti­
tucional latino-americano não comporta reformas como as realizadas em 
Formosa, na Coréia do Sul e no Japão, as quais resultaram num aumento 
da produtividade. Isso porque, no leste asiático, os arrendatários já toma­
vam as principais decisões econômicas antes da reforma. A reforma sim­
plesmente cortou os vínculos entre a propriedade e o proprietário. Já na 
América Latina, são os administradores, os capatazes e ~s proprietários 
que tomam as decisões importantes, e os camponeses sem instrução sim­
plesmente obedecem. Pesa também contra a reforma o receio de que a de­
sapropriação de terras venha a desestimular o investimento na agricultura. 
Os camponeses dispõem de poucos recursos para investir em irrigação, 
tratores e modernas máquinas de processamento. A irrigação, em especial, 
é um dos principais determinantes da produtividade agrícola. Se o Estado 
tiver de fornecer esse capital.como parte da reforma agrária, os custos p0-

derão aumentar muito. Além disso, há o receio de que os camponeses ve­
nham a substituir os cultivos comerciais - que podem alimentar os traba­
lhJldores UIbanos ou gerar recursos para a importação de alimentos - pela 
agricultura de subsistência. A reforma agrária pode melhorar a situação 
dos pobres das zonas rurais, mas qual será o custo disso para os trabalha­
dores UIbanos, que têm maior peso político? 

Do ponto de vista político, a reforma agrária encerra várias contra­
dições. A história mostra que ela foi politicamente bem-sucedida quando 
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imposta por governos revolucionários empenhados em abolir o poder da 
oligarquia rural. As estratégias graduais geralmente malograram quando 
os donos de terras conseguiram obter isenções ou mudar os regimes. Mas 
a dificuldade de implementar a reforma agrária não é meramente uma 
questão de ceder às objeções da aristocracia rural. Os governos temem 
também uma queda na produção de alimentos para os mercados urbano e 
exportador. 

As pressões no sentido da efetiva implementação de um programa de 
reforma agrária costumaln provir de três fontes distintas: comunidades 
indígenas ainda intactas que querem ter domínio sobre as suas terras; mi­
nifundiários ou pequenos arrendatários que levam uma existência margi­
nal em áreas diminutas; e trabalhadores assalariados que estão desconten­
tes com a distribuição de renda num dado meio rural. Cada movimento a 
favor da reforma agrária tem sua própria opinião a respeito de como deve 
operar-se a mudança. 

1.1 Implementação 

O primeiro passo é escolher a área passível de reforma. A "terra ociosa" 
constitui o alvo mais evidente, mas é raro haver terras inteiramente oci<r 
sas - na maioria das vezes, elas servem ao menos de pasto. Freqüente­
mente o critério adotado é o da terra efetivamente usada para cultivo. 
Nesse critério está implícita a idéia de que os alimentos para consumo 
humano são mais importantes do que as pastagens para animais. 2 Contu­
do, a extensão do cultivo não mede necessariamente o uso produtivo da 
terra. A ameaça de desapropriação leva muitos proprietários a plantar, 
sem aumentar significativamente a produção. 

O critério adotado mais comumente para desapropriar terras em uso é o 
tamanho da propriedade. As terras que excedem determinado limite são 
desapropriadas e redistribuídas. Normalmente os proprietários podem ficar 
com a parte mais produtiva e irrigada de sua propriedade e ceder as terras 
cujo cultivo é problemático, se não impossível. Além disso, a divisão arti­
ficial das terras entre parentes permite ao proprietário escapar à desapro­
priação com base no tamanho da propriedade. Os próprios camponeses 
não querem necessariamente as terras desapropriadas por esse critério; 
não raro, a pressão pela reforma agrária é mais forte nas regiões mais den­
samente povoadas do país, ao passo que o critério de tamanho se aplica às 
propriedades maiores e mais remotas . 

. Mais importante talvez seja o fato de que o critério de tamanho pode 
pôr em risco fazendas cuja produção é indispensável. Tal critério é arbi­
trário na medida em que deixa intactas pequenas propriedades ociosas, 
porém desmantela grandes propriedades produtivas~ Criam-se então iná­
meras exceções para contornar a situação. Apelando individualmente para 

2 Do ponto de vista da eficiência, talvez seja melhor produzir carne para exportação e importar 
cereais para consumo local. O problema 6 que a renda gerada pelas grandes fazendas de criação 
não 6 distribuída eqüitativamente. de modo a pe!'Dlitir que os sem-temi comprem cereais impoc­
lados. 
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as autoridades, os proprietários rurais não raro conseguem convencê-las 
de que existe motivo para uma isenção especial. Esse processo arbitrário 
gera tensão e corrupção; ele aumenta a insegurança dos proprietários, e 
assim o efeito perturbador da reforma agrária acaba refletindo-se na pro­
dução. 

Nenhum proprietário rural tem especial interesse em ceder sua proprie­
dade ao governo. Há um bom motivo para isso: ele quase nunca recebe 
por suas terras aquilo que elas realmente valem. Os beneficiários da re­
forma agrária obviamente não adquirem suas terras pelo valor de mercado: 
se assim fosse, o governo não precisaria promover uma reforma agrária. 
Os recursos para as indenizações são obtidos principalmente através dos 
impostos ou do endividamento público. Geralmente os governos tentam 
evitar uma indenização integral questinando a validade hist6rica do direi­
to de posse ou acusando o proprietário de burlar o fisco. Mesmo quando o 
governo parece disposto a aceitar o valor de mercado, a indenização cos­
tuma ser sob forma de títulos de longo prazo que se desvalorizam por cau­
sa da inflação. 

A implementação da reforma agrária toma tempo. O período de tran­
sição permite ao proprietário subdividir suas terras e vender lotes comer­
cialmente; isso reduz a concentração de propriedades, porém não atende 
ao objetivo de transferir terras para os camponeses. O atraso na imple­
mentação também permite ao fazendeiro liquidar seus investimentos (por 
exemplo, abatendo o gado ou vendendo equipamentos) e transferir bens 
para a sua área de reserva. Quando a transição se arrasta, podem transcor­
rer vários anos sem que haja investimentos, e assim vai-se deteriorando o 
capital da propriedade (sistemas de irrigação, prédios, etc.). 

A decisão de escolher certas áreas para a reforma agrária costuma ter 
efeitos secundários nas áreas não atingidas, onde os fazendeiros ficam te­
merosos de que o programa se estenda às suas terras. Dependendo da si­
tuação, isso tanto pode ter efeito benéfico - se os fazendeiros tentarem 
aumentar sua produtividade para evitar uma desapropriação - como pode 
também desencorajar novos investimentos nas áreas não atingidas pela re­
forma. Geralmente os governos tentam incentivar os investimentos a lon­
go prazo nessas áreas garantindo proteção contra a reforma, mas num tal 
contexto é difícil inspirar confiança. 

Mesmo a desapropriação é apenas o começo; uma vez feita, dois tipos 
de reforma agrária prevalecem: divisão das grandes propriedades em lotes 
individuais e criação de cooperativas agrícolas. Quando a terra é dividida 
entre indivíduos, os lotes costumam ser pequenos e os camponeses não 
dispõem de acesso ao crédito. Isso resulta em produção de subsistência e 
progresso limitado na modernização da agricultura. 3 As tentativas de es­
tabelecer cooperativas foram prejudicadas por problemas de gerenciamen­
to e impasse entre governo e agricultores no tocante à partilha de lucros e 
despesas. 

3 Ver Eckstein (1977). 
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1.2 A posse da terra após a reforma: cooperativas ou propriedades indivi­
duais? 

Na América I...atina. a experiência boliviana ilustra a opção pelos lotes in­
dividuais, enquanto no Peru deu-se preferência às cooperativas. Nem t0-
dos os programas de reforma agrária se enquadram perfeitamente numa 
dessas categorias. No México, por exemplo, o sistema de ejidos priginou 
lotes individuais sob domínio público. Contudo, essa divisão conceptual é 
útil na análise dos dilemas enfrentados na formulação de novos regimes 
de posse da terra. 

Um fator que pesa muito na decisão de subdividir ou não as terras é a 
existência de economias de escala. Podem as fazendas pequenas utilizar 
recursos com a mesma eficiência que as grandes? Isso depende do tipo de 
cultivo e das características físicas da propriedade. Entre os fatores que se 
devem levar em conta no exame das economias de escala estão o uso efi­
ciente do equipamento, a comercialização e o acesso ao crédito e à nova 
tecnologia. 

Por exemplo, o cultivo mecanizado da soja e do açúcar é mais fácil em 
terreno plano e relativamente extenso. O equipamento é caro e não serve 
para pequenos lotes. Além disso, as despesas com armazenamento, b0m­
bas de irrigação e maquinário para beneficiamento local (a can~açú­
car, por exemplo, tem de ser moída imediatamente) não aumentam propor­
cionalmente à capacidade. Teoricamente, é possível contornar esses pr0-
blemas fazendo com· que os agricultores aluguem juntos o equipamento e 
cultivem simultaneamente os lotes contíguos. Mas quanto mais estreita for 
a cooperação necessária para tirar proveito do equipamento de grande es­
cala, maior será o estímulo para conceber uma reforma agrária em moldes 
cooperativos. 

As cooperativas permitem ao governo manter a integridade das ope­
rações em grande escala e ao mesmo tempo redistribuir a riqueza. As 
plantações de cana-de-açúcar são particularmente difíceis de dividir, fato 
que ajuda a explicar por que se adotou o modelo cooperativo na lavoura 
açucareira em Cuba, na Nicarágua e no Peru. A subdivisão pode não s6 
destruir uma atividade produtiva, como também tomar cada vez menores 
os lotes, com a partilha da propriedade entre as futuras gerações. E lotes 
mínimos acabam se tornando ineficientes. A vantagem de uma cooperativa 
é que ela evita essa fragmentação, embora deixe sem solução o problema 
da herança. 

Os grandes estabelecimentos agrícolas reúnem talvez maiores con­
dições para comercializar sua produção, devido a economias de escala no 
trans~ e na obtenção de informações acerca dos mercados exportadQ­
res. E mais fácil divulgar novos métodos agrícolas em propriedades que 
não foram subdivididas, pois nesse caso há menos pessoas que precisam 
aprender a lidar com tais técnicas. O fato de os grandes agricultores se­
rem, em geral, os primeiros a utilizar métodos modernos corrobora a idéia 
de que a absorção de tecnologia é prejudicada pela subdivisão. Por outro 
lado, sabe-se que os pequenos agricultores assimilam rapidamente as no-
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vas técnicas quando elas são proveitosas, mas que se vêem impedidos de 
adotá-los por não terem acesso ao crédito, que pode ser concedido em 
função do tamanho da propriedade. 

Do ponto de vista do governo, que concede a maior parte do crédito 
agrícola para a reforma, a subdivisão implica ainda mais coordenação bu­
rocrática. É mais simples alocar crédito a um s6 estabelecimento agrícola 
do que a vários. 

Apesar da importância de economias de escala na modernização da 
agricultura, existem fortes argumentos a favor da subdivisão das terras. O 
mais importante deles talvez seja o fato de que os empreendimentos cole­
tivos costumam estar sujeitos ao controle do governo. As cooperativas 
responsabilizam o governo pelos prejuízos e são, pois, indesejáveis em 
países com grandes déficits orçamentários e empresas estatais ineficientes. 
Se o governo rejeita a condição de ánico supridor de crédito, a proprieda­
de individual tem uma vantagem nos mercados de crédito privados: o títu­
lo de propriedade serve de penhor e identifica claramente o responsável 
pelo pagamento dos empréstimos. 

Al6m disso, os argumentos a favor das cooperativas talvez sejam dema­
siado otimistas quanto à disponibilidade de recursos para a modernização 
da agricultura. As aoálises baseadas em taxas cambiais supervalorizadas e 
em taxas de juros controladas pelo governo subestimam os verdadeiros 
custos da agricultura de grande escala (com alto coeficiente de capital) em 
relação à microagricultura de alto coeficiente de mão-de-obra. 

As cooperativas exigem muita coordenação: quando se trata de de­
cisões sobre administrações da fazenda, são mais fáceis as iniciativas em 
lotes particulares do que em cooperativas. Usando a teoria dos jogos, Car­
ter (1987) demonstra que apesar de os membros da cooperativa conside­
rarem que trabalhar muito e manter uma renda alta é melhor do que traba­
lhar menos e ganhar menos, não é possível manter essa opção; não haven­
do mecanismos institucionais eficazes para controlar comportamentos 
oportunistas, os membros da cooperativa escolhem um equilíbrio com 
pouco trabalho. Já o fato de ser proprietário é um forte incentivo a traba­
lhar muito, pois a estrutura de retomo é direta. 

Do ponto de vista de absorção da força de trabalho lUl'al, o alto coefi­
ciente de mão-de-obra que existe nas pequenas fazendas é "atraso", mas 
aproveita melhor os abundantes recursos de ~bra. Caso a reforma 
agrária pretenda ser um sistema de bem-estar para os pobres das áreas ru­
rais, nas propriedades familiares há sempre alguma coisa que as pessoas 
desempregadas podem fazer para evitar que suas famílias passem fome. 
Geralmente as cooperativas evitam receber novos membros, preferindo 
contratar mão-de-obra temporária que ganhe pouco e possa ser dispensada 
ao término da estação. 

O fator de maior peso em favor da subdivisão é o desejo que t!m os 
camponeses de possuir seu próprio lote de tara. Em 1986, 3/4 das c0ope­
rativas da costa peruana já haviam sido divididos. No Chile, onde as c0o­

perativas foram criadas com a opção de SCIeIIl subdivididas entre os mem­
bros num prazo de cinco anos, a maioria dos membros preferiu a subdi-

256 R.B.E.2/91 



visão. Na Nicarágua, a maioria das cooperativas de grande escala foi de­
sativada em poucos anos. 

2. Reformas agnhias na Am&ica Latina 

As reformas agrárias na América Latina produziram tanto mudanças orga­
nizadas como caóticas intenupções na produção. A reforma agrária deve, 
por definição, redistribuir os direitos de posse da terra, transferindo-os 
dos latifundiários para os trabalhadores rurais. Contudo, as características 
dessa redistribuição assumiram diversas formas: títulos de propriedade 
particular (na Bolívia), produção comunitária (no Peru) ou alocação de 
terras para serem exploradas por famílias rurais em base semipermanente 
(ejidos, no México). As reformas também se diferenciaram pela distri­
buição de terras improdutivas, públicas ou particulares, pelos vários ní­
veis de indenização das desapropriações e pela diversidade da proteção 
aos setores não incluídos na reforma. 

Na maioria dos casos, foram os militares os revolucionários que fize­
ram a reforma da propriedade da terra na região. Quando a posse da terra 
se acha concentrada nas mãos de poucos e as grandes propriedades são 
exploradas negligentemente, a redistribuição pode, sem dúvida, promover 
o crescimento econômico. Contudo, os regimes democráticos com pouca 
base de poder não conseguem implementar as reformas, por duas razões: 
os latifundiários continuam influenciando o governo e as autoridades te­
mem que as reformas venham a melhorar as condições das zonas rurais em 
'detrimento da produção de alimentos para as cidades e os mercados de 
exportação. O fato de os regimes militares terem algumas vezes anulado 
ou impedido a reforma agrária - como no Chile e na Guatemala - mostra 
a dificuldade de se atingir um consenso sobre os direitos à propriedade ru­
ral. 

A revolução mexicana redistribuiu 43% das terras cultiváveis do país, e 
a boliviana, 83%. O regime militar do Peru redistribuiu 40% de sua área 
rural (ver tabela 2). O exemplo mais recente de reforma radical vem da 
Nicarágua, logo após a queda da dinastia Somoza, em 1979. O regime 
sandinista transformou as propriedades da família do ex-presidente (mais 
de um quinto das terras aráveis do país) em fazendas estatais e deu aos 
camponeses acesso às terras ociosas.· 

Durante todo o século XX, os regimes populistas da América Latina 
utilizaram a questão da reforma agrária como base eleitoral, maS poucos 
cumpriram suas promessas. Nos anos 60, a Aliança para o Progresso pre­
gou a reforma agrária como uma alternativa à revolução, em parte por te­
mer que a guerrilha rural de Fidel Castro pudesse reproduzir-se em outros 
lugares. 

A reforma do presidente chileno Eduardo Frei foi acelerada quando 
Salvador Allende tomou posse. Depois de 1973, o regime militar acabou 
com as desapropriações, devolveu 113 das terras aos antigos donos e pri-

• Ver Brockett (1988). 
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Tabela 2 
Reformas agrárias latino-americanas 

Ano de BenefIciários Percentagem de Organi-
Pais início e como percentual áreas florestais zaçãoda 

reestruturação das propriedades e agrícolas produçãoc 
ruraisa atingidasb 

Cuba 1959, 1963 70 FE,PP,CO 

(1963) 
México 1917, 1971 69 42,~ 43,4 Ejidos 

(1971) (1970) (1970) 
Peru 1963, 1969 37 30,4 39,3 CO e algumas 

(1975) (1982) PP 

Bo1ívia 1952 33 74,5 83,4 PP 

(1970) (1977) (1977) 
Nicará- 1979, 1981 30 FE,PP,CO 

gua (1983) 
Chile 1962, 1970 20 9,2 10,2 Assentamen-

(1973) (1982) (1982) tos 

Vene- 1960 17 30,6 19,3 PP,CO 

zuela (1970) (1979) (1979) 
El Sal- 1980 12 22,7 21,8 PP,CO 

vador (1983) (1985) (1985) 
CoIôm- 1961, 1973 10 PP,CO 

bia (1975) 
Costa 1961 9 5,4 7,1 PP,CO 

Rica (1975) (1980) (1980) 
Hondu- 1962, 1975 8 PP,CO 

ras (1978) 
Equador 1964, 1973 7 10,4 9,0 PP,CO 

(1972) (1983) (1983) 
Rep. 1962 3 8,5 14,0 PP,CO 

Domini- (1970) (1983) (1983) 
cana 
Panamá 13,3 21,9 

(1977) (1977) 
PP 

Obs.: a Total de beneficiários até o ano entre parênteses dividido pelo número de propriedades 
rurais naquele ano. 

b Área atingida até o ano entre parênteses. 
c FE: Fazendas Estatais; PP: Propriedades Particulares; CO: Cooperativas. 

Fontes: Deere (1985) e Thiesenhausen (1989). 
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vatizou outru terço através de' leilões. 5 A maioria dos programas de re­
forma na América Latina parece ter perdido sua força nos últimos 
anos.· No Peru, as desapropriações foram suspensas em 1975, e a partir 
de 1981 as cooperativas foram subdivididas em propriedades particulares. 
Na' Colômbia, um acordo entre os partidos liberal e conservador pôs fim 
às desapropriações de terras e deu início a programas de desenvolvimento 
rural. Em Honduras, o governo militar vem protelando a implementação 
da lei de reforma agrária e passou a reprimir as invasões de terras. No 
Equador, as ligas de camponeses que pressionavam a favor da reforma fo­
ram reprimidas, ao passo que se reforçaram os direitos dos latifundiários. 

-Na Venezuela, a reforma agrária gerou pouco conflito, principalmente 
porque houve poucas restrições econômicas. A redistribuição foi feita s0-

bretudo com terras do governo, férteis porém situadas em regiões remotas 
e atrasadas. No final dos anos 50, algumas grandes propriedades foram 
tomadas pelos camponeses e redistribuídas entre eles, mas as tensões entre 
os donos de terras e os invasores foram atenuadas porque o governo ve­
nezuelano pôde indenizar os proprietários. O limite'de terra para cada 
propriedade permanece alto, e as propriedades produtivas raramente são 
perturbadas. Na verdade, a reforma agrária venezuelana foi antes um pro­
grama de colonização. Ela serviu para melhorar as condições dos mais 
pobres, que, de outro IOOdo, teriam ficado inteiramente à margem do 
boom do petróleo. 

A maioria dos .países latino-americanos tem projetos de reforma agrá­
ria, mas muito pouco foi feito até agora. Com a rápida urbanização verifi­
cada nas três últimas décadas, as promessas de reforma agrária já não são 
tão importantes para as campa.nhas políticas da maioria dos países. Para os 
camponeses que permanecem no campo, a questão não foi resolvida. Mais 
ou menos 60% dos pobres latino-americanos ainda vivem nas zonas ru­
rais. A reforma agrária pode ser o instrumento mais eficaz para ajudar es­
sas pessoas a sobreviverem, pois distribui bens que independem das polí­
ticas governamentais de emprego ou de salários mínimos vulneráveis à in­
flação. Esta seção analisa as experiências da Bolívia, do México e do Pe­
ru. 

2.1 Bolívia7 

A ref~ agrária na Bolívia deu-se após a revolução de 1952. A organi­
zação política mbana do final da década de 40 propagou-se para o campo, 
onde irromperam revoltas camponesas sob a liderança de sindicatos rurais. 
Antes da revolução, a maioria das haciendas operava de modo ineficiente 
e seroifeudal, envolvendo toda uma comunidade indígena. Parte das terras 
da hacienda era cedida aos camponeses para uso proprio em troca de tra-

5 Sobr~ o caso chileno, ver Jan'is (1985, 1989), Brown (1989); Thome (1989) e World Bank 
(1979). 

• Ver Janvry e Sadoulet (1989). 

7 Esta seção vale-se de Eckstein et alii (1978), Malloy (1971), Redclift (1986), Mcndelberg 
(1985) e Pacini & Franquemont (1986). 
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balho na propriedade principal. Na maioria dos casos a capitaJjzação era 
mínima Com a revolução, as haciendas foram desapropriadas e redistri­
buídas entre os camponeses. Tentou-se manter parte das terras das pio­
priedades rurais em mãos comunais, lado a lado com minifUndios isola­
dos, mas a produção cooperativa não funcionou por muito tempo. A re­
forma agrária consistiu sobretudo na distribuição de títulos a camponeses. 

A reforma agrária teve impacto importante na distribuição de renda, 
mas não alterou drasticamente a estrutura da produção agrícola, mas a 
quantidade de produção agrícola comercial que chegava às áreas urbanas 
caiu. livres para consumir o que produziam e desacostumados a tran­
sações de mercado, os camponeses dedicaram-se à agricultura de sub­
sistência. Os anos 50 caracterizaram..se por períodos de escassez de ali­
mentos nas áreas urbanas. Esses períodos de escassez também se devem 
às políticas adotadas pelo governo durante esses anos de hiperinflação. 
Dez anos mais tarde, já se verificavam grandes ganhos de produção e, em 
1970, a produção de batatas, a principal cultura do Altiplano, mais do que 
triplicara em relação à década de 50. Apesar disso, o setor agrícola da 
Bolívia ainda está na retaguarda do restante do continente, tal como os 
outros setores de sua economia. 

Por volta de 1970, 80% das terras agrícolas da Bolívia haviam sido 
afetadas pela reforma, beneficiando 113 da população rural (tabela 3). Na 
verdade, no início dos anos 50 metade da população rural já se beneficia­
ra da reforma agrária, mas o aumento populacional reduziu essa pr0-
porção. Além de permitir que os camponeses aumentassem as próprias ~ 
lheitas ao invés de cumprirem suas obrigações para com os hacenderos, a 
reforma agrária abriu ao campo oportunidades de modernização. A refor­
ma possibilitou introduzir a educação nas comunidades rurais, onde os 
hacenderos a haviam proibido. O título de propriedade constituiu um in­
centivo para a melhoria da terra que inexistia nos esquemas mais vagos de 
cessão de terras da hacienda. 

Tabela 3 
Bolívia - variações na distribuição, por tamanho, 

de propriedades rurais (%) 

A. Propriedades privadas 
Menos de 5 ha 
5 - 100 
100 - 1.000 
Acima de 1.000 

B. Reforma agrária 
Beneficiados . 

Fonte: Eckstein et alii (1978). 
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Antes da reforma, 1923 

Propriedades Área 
(%dototal) 

60 
26 
7 
6 

0,2 
1,4 
6,0 

92,0 

Após a reforma, 1970· 

Propriedades Área 
(%dototal) 

14 
6 
1 
1 

78 

0,2 
1 
3 

65 

30 
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o govemoboliviano prestou pouca assistência ao setor sob reforma.. 
Na medida em que o governo central direcionou recursos para melhorar a 
oferta interna de alimentos, o grosso desses recursos foi canalizado para 
novas propriedades nas planícies tropicais, onde os latifúndios ressurgi"" 
ram ao mesmo tempo que se expandiam os minifúndios de propriedade 
dos camponeses. I 

Um aspecto interessante da reforma agrária na Bolívia é a participação 
dos camponeses na política da cocaína. Historicamente, a coca era produ­
zida tanto pelas haciendas quanto Pelos ayllus indígenas, embora não nas 
mesmas proporções. Com a reforma agrária, as plantações de coca das ha­
ciendas foram redistribuídas entre pequenos agricultores. A cultura nunca 
se havia beneficiado da produção em grande escala, mas da capacidade do 
dono dà hacienda de financiar a construção de terraços para as novas 
plantações. O comum era o cultivo em pequena escala. A reforma agrária 
envolveu a distribuição aos camponeses de plantações de coca relativa­
mente pequenas. 

Embora o grosso das receitas provenientes da cocaína caiba aos que se 
encontram no ponto intermediário da cadeia de contrabando, os pequenos 
produtores de folha de coca ganham mais do que se cultivassem a maioria 
dos outros produtos agrícolas. Os sindicatos, organizados para dar início 
às reivindicações pela reforma agrária nos anos 50, já se tomaram centros 
de ativismo camponês na questão das drogas. Milhares de pequenos pr0-
dutores protestam contra qualquer tentativa de restringir a produção de 
coca. 

A interação de reforma agrária e produção de cocaína na Bolívia revela 
que os camponeses optam racionalmente por culturas comercializáveis em 
detrimento das de subsistência. Quando lhes são dados acesso aos merca­
dos e incentivos financeiros adequados, os camponeses de pouca ins­
trução preferem as culturas comercializáveis às culturas de subsistência. 
Nos últimos anos, porem, o campesinato boliviano enfrentou uma súbita 
queda nos preços da folha de coca. Com um excesso de cocaína nos mer­
cados mundiais, os camponeses bolivianos passaram a auferir US$ 20 por 
100 libras-peso de coca em 1988, em comparação aos US$ 350 de 1984, 
uma queda de renda superior a 90%. 

2.2 México' 

o programa de reforma agrária do México foi o mais amplo da região, e 
também o mais antigo. A força do movimento de Zapata durante a revo­
lução obrigou os líderes urbanos a introduzir a reforma agrária na Consti-

I Embora a reforma agrária tenha reduzido drasticamente o número de latifúndios na Sierra, a 
medida não desencorajou a concentração de terras no leste. Foram feitas grandes doações de terras 
nos anos 60 e 70, e, em conseqüência, em 1981 3% das propriedades na área de Santa Cruz repre­
sentavam mais da metade das terras tituladas. A frágil ecologia da selva dificulta a manutenção da 
agricultura Sem o uso de fertilizantes. Assim sendo, os novos colonos costumam limpar um lote 
e vendê-lo normalmente a um proprietário de maior porte. 

• Esta seção baseia-se em Eckstein et alii (1978), Sanderson (1986), Nguyen&Saldivar(I979) 
RidÍng (1984), Ireson(1987) e Otero(1989). 
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tuição de 1917, mas a implementação de uma refonna significativa só 
ocorreu realmente quando a administração Cardenas assumiu o poder na 
década de 30. Quase metade das terras agrícolas do país foi atingida pela 
reforma no governo Cardenas. Após sua administração, o ritmo da refor­
ma agrária cedeu, chegando a sofrer certa reversão nos anos 40. O ativis­
mo camponês incitou uma retomada da refonna agrária no início dos anos 
60, e a administração Echeverrfa tentou por algum tempo revi vê-la em 
meados dos anos 70. Como retórica de campanha, a imagem de um impul­
so revolucionário no campo ainda parece funcionar. 

O sistema mexicano de reforma agrária fundamenta-se no reconheci­
mento constitucional do direito comunitário à terra. Esse direito foi arre­
batado das comunidades indígenas pela Conquista e, mais especificamen­
te, por uma lei de 1856, que deu ensejo a um grande aumento na concen­
tração de terras. A refonna agrária criou os ejidos, isto é, direitos de pro­
priedade comunal sobre a terra desapropriada dos latifúndios. Dependen­
do do decreto governamental, essa terra seria cultivada coletivamente ou 
por membros da comunidade. Sob hipótese alguma os direitos de proprie­
dade coletiva poderiam ser alienados através da concessão de títulos a um 
único indivíduo. 

No geral, o resultado foi a subdivisão de facto das terras desapropria­
das entre os membros de um ejido. A posse da terra se transmite de ge­
ração a geração (os fIlhos de um ejidatário podem herdar a terra), mas o 
título de posse permanece com a comunidade. Alguns ejidos criados pela 
administração Cardenas para cultivo coletivo ainda sobrevivem, mas são 
exceções e não uma regra; Em sua maioria, os lotes são cultivados indivi­
dualmente. A natureza comunitária da maioria dos ejidos ficou limitada a 
pastagens comuns e a uma ou outra tentativa, por parte dos ejidatários, de 
juntar recursos para usar os equipamentos. 

As terras submetidas à reforma foram no início selecionadas com base 
em petições da comumdade para que se reconhecesse seu direito histórico 
às terras situadas num raio de 7 km de suas cidades. Permitiu-se aos do­
nos de haciendas que conservassem até 300 hectares de terra cultivável, 
dependendo do uso, impondo-se um limite de 100 hectares às terras irri­
~adas. Como, por princípio, a terra não lhes pertencia de direito, os pro­
rrietários rurais não foram indenizados, fato que ajuda a explicar o recuo 
em relação à reforma agrária: verificado nos anos 40. Mas mesmo durante 
a administração Cardenas os proprietários rurais beneficiaram-se pelo me­
nos de generosos subsídios ao crédito, que tinham por fito promover a 
modernização nos latif úndios. 

Com ° correr da relom1a agrária, tornou-se evidente que as terras desa­
propriadas nas cercanias de cidades não conseguiriam sustentar grandes 
populações camponesas. A reforma agrária foi estendida a áreas mais dis­
tantes das cidades e se envidaram esforços para incorporar as terras não­
cultivadas ao sistema Jo ejido. Os investimentos do governo em irrigação 
foram particularmente importantes para que novas regiõcs passassem a 
produzir, embora nem todas essas terras tenham sldl' Incluídas na refonna. 

262 R.B.E.2/91 



Especialmente depois que a administração Cardenas deixou o poder, 
foram criadas leis para facilitar aos grandes proprietários de terras a ob­
tenção de direitos de propriedade. As terras já em uso foram cada vez me­
nos atingidas pela reforma. Assim sendo, salvo onde o governo conseguiu 
tornar as terras produtivas graças à irrigação, grande parte da terra incor­
porada ao setor da reforma era de produtividade relativamente baixa. Ri­
ding (1984) afinna que entre 1952 e 1982,85% das terras distribuídas aos 
camponeses não se prestavam ao cultivo. Isso pode ser um exagero, mas 
indica que a baixa produtividade no setor da reforma tanto pode ser um 
problema de qualidade da terra quanto de posse da terra. 

A questão de que terras estão sujeitas à reforma está ainda em aberto. 
Já em 1981, uma nova lei entrou em vigor estipulando o confisco de terras 
ociosas, embora a definição de terra ociosa não seja muito clara e os am­
paro:!> agrários - dispositivos que adiam indefinidamente a desapropriação 
- sejam amplamente usados para proteger proprietários de terras com li­
gações políticas. A mesma lei concedeu imunidade aos pecuaristass no to­
cante à reforma agrária (embora mais uma vez a tenninologia seja um tan­
to vaga), excluindo-os, mesmo quando a criação de gado representa ape­
nas pequenas parcela de sua atividade. Na prática, houve pouquíssima re­
distribuição de terras nessa década. 

Apesar da desaceleração, há um fato que evidencia a amplitude da re­
forma agrária: em 1971, 51 % da terra produtiva do país pertenciam a i!ji­
dos, e os ejidatários representavam 2/3 da população rural. A reforma era 
bem mais ampla do que em qualquer outra região da América Latina. 

Tabela 4 
México - variações na distribuição, por tamanho, de propriedades rurais (%) 

A. Propriedades particulares 
Menos de 5 ha 
5 - 100 
100 - 1.000 
Mais de 1.000 

B. Ejidatários 

Fonte: Eckstein et alii (1978). 

Antes da refonna 1923 

Propriedades . Área 
(% do total) 

59 1 
32 5 

7 12 
2 82 

O O 

Após a reforma, 1970 

Propriedades Área 
(%do total) 

18 1 
11 6 
2 15 
0,3 32 

69 46 

Apesar - ou, talvez, por causa - da reforma agrária, é surpreendente o 
dualismo na agricultura mexicana. As grandes propriedades abrangem 
cerca da metade das terras irrigadas e produzem 70% dos alimentos co­
mercializados no país. Também respondem por quase toda a exportação 
agrícola, inclusive a de tomate, morangos, melões e flores. Em contrapar­
tida, o setor formado pelos ejidos e demais pequenas lavouras ficou em 
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atraso. Os ejidatários preferem plantar milho e feijão; cerca de 85% dos 
lavradores cultivam o milho. Apesar de venderem parte do que colhem, 
sua allinentação depende diretamente do que produzem. 

A política governamental tem contribuído para esse dualismo. A 
tendência que prevalecia antes da revolução, favorável à agricultura c0-

mercial, quase não foi afetada pela reforma agrária nos anos 30, e as polí­
ticas governamentais adotadas desde então promoveram uma ativa moder­
nização. Após a n Guerra Mundial, as exportações agrícol~ foram consi­
deradas importante fonte de divisas para rmanciar as indústrias de substi­
tuição de importações. Apesar de as políticas macroeconômicas não favo­
recerem a expansão da agricultura, o investimento público no setor esti­
mulou a produção com vistas à exportação. Os EU A eram um grande 
mercado para legumes de inverno, produtos cítricos, algodão, soja, se­
mentes oleaginosas e sorgo - todos dependentes de irrigação. A partir de 
1946, empreenderam-se grandes esforços em prol da irrigação, conse­
guindo-se multiplicar por nove as exportações agrícolas, no período de 10 
anos. Embora os ejidatários também se tenham beneficiado da irrigação, o 

. baixo preço da água, o crédito governamental e os subsídios favoreceram 
os grandes agricultores comerciais. 

No âmbito dos ejidos, diversos fatores impediram um rápido cresci­
mento. Em primeiro lugar, a ausência de titularidade da terra impediu os 
ejidatários de utilizar o crédito do mercado privado, por não poderem dar 
uma garantia ao tomarem empréstimos. O governo é a única fonte de cré­
dito para o setor da reforma. Como tal, exerce intensíssimo controle sobre 
os tipos de produtos cultivados pelos ejidatários. Influencia, ainda, a tec­
nologia porque favorece mais o crédito para a aquisição de sementes do 
que o rmanciamento para melhoria de capital. Embora seja imensa a buro­
cracia que se estabeleceu para o fornecimento de crédito aos ejidatários, 
os recursos disponíveis não atendem bem às necessidades do setor da re­
forma. A restrição do crédito evidencia-se no grande número de pessoas 
cujas solicitações de empréstimo são negadas. 

Muitos produtores ejidatários não estão bem integrados ao mercado lo­
cal, o que contribuiu para diminuir a produtividade de suas terras. Além 
de terem pouco contato com os fluxos internacionais de comercialização 
de morangos ou tomates, muitos deles encontram-se bastante isolados dos 
mercados urbanos. Um estudo demonstrou que o principal empecilho para 
que os pequenos produtores utilizem o milho híbrido é o fato de não p0-

derem comprar sementes todos os anos. Eles preferem ficar com as espé­
cies tradicionais, que mantêm sua qualidade, e não com variedades híbri­
das, cujas sementes não são produtivas. 

O tamanho do lote também tem influído: a maioria dos ejidos tem me­
nos de 10 hectares, e alguns têm apenas um hectare. Esse reduzido tama­
nho impede investimentos que permitiriam não apenas economizar mão­
de-obra, como também aumentar a produtividade. Cooperativas agrícolas 
provavelmente ajudariam os ejidatários a se beneficiarem de economias de 
escala, mas essa possibilidade é inviabilizada pela dificuldade de obter 
crédito. Uma vez que a lei proíbe a venda de lotes de ejidatários, os agri-
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cultores comerciais não podem açambarcar o setor da reforma. O arren­
damento ilegal de terras é comum entre camponeses que complementam 
sua renda com trabalhos urbanos, mas isso não levou à efetiva consoli­
dação da propriedade ajidatária. 

Embora a produção do setor da reforma tenha crescido lentamente, a 
reforma agrária foi a pedra fundamental das políticas governamentais de 
bem-estar. Os subsídios governamentais para a produção do milho transfe­
riram muita renda à comunidade de agricultores. 

Acusa-se a reforma agrária mexicana de ter feito pouco mais do que 
manter os pobres fora das cidades. Entretanto, apenas por ter oferecido a 
cerca de 2 milhões de camponeses uma opção melhor do que viverem co­
mo marginais nas cidades, o programa já os ajudou. 

De maneira geral, a reforma agrária não prejudicou o crescimento da 
agricultura mexicana. Após o auge da reforma nos anos 30, o valor adi­
cionado na agricultura cresceu 4,6% ao ano, entre 1940 e 1960, compara­
do a uma taxa média de crescimento de 2,7% na América Latina. A desa­
celeração das taxas de crescimento da agricultura mexicana nas décadas 
de 1960 e 1970 (3,9% e 3,4%, respectivamente) deve ser creditada mais à 
política macroeconômica do que a problemas causados pela reforma agrá­
ria. Políticas cambiais, alocação de crédito e ênfase do governo na indus­
trialização prejudicaram os produtores agrícolas. 

A força política do campesinato e a necessidade de se considerar que 
cerca de 4 milhões de camponeses mexicanos continuam sem terra obri­
gam o governo a dizer que pretende expandir a reforma agrária. Porém, 
dispondo de uma limitada quantidade de terras para distribuir, o governo 
dificilmente conseguirá satisfazer à demanda dessa crescente população. 
À medida que a população urbana também cresce, aumenta a pressão para 
que se modernize o setor da reforma e que se incremente a sua produção 
de alimentos para o mercado. Por ora, são poucos os recursos disponíveis 
para a irrigação e o crédito necessário ao aumento da produtividade agrí­
cola. 

2.3 Peru'O 

A reforma agrária peruana é um exemplo da exploração agrícola coletiva 
num contexto não-socialista." . Implementado em 1969 pelo governo mili­
tar de luan Velasco Alvarado, o programa deu às cooperativas uma ênfase 
surpreendentemente radical. 

Nos 20 anos anteriores à reforma, a tensão era crescente na comunida­
de camponesa. No campo político, a reforma foi motivada pelo desejo de 
suprimir um movimento incipiente de guerrilha e reduzir o poder político 
da oligarquia rural. Do ponto de vista econômico, a reforma foi adotada 

'O Kay (1982) apresenta um levantamento abrangente das reformas agrárias peruanas. Ver 
também Alberb (1983), Figueroa (J 984), Mosley (1985), Brass (1983), Caballero (1984), Lastar­
ria-Cornhiel. (1989), Carter & Alvarez (1989), e McClintock (1981). 

" O outro pxemplo duradouro de reorganização no sentido de uma agricultura coletiva é a re­
forma agrálJ .• de Cuba. 
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para tentar reverter as condições degradantes do setor agrícola: a pro­
dução agrícola per capita estava caindo a uma taxa de 2% ao ano entre 
1962 e 1969, e as exportações agrícolas responsáveis por metade das divi­
sas do país após a II Guerra Mundial, não mais ultrapassavam as impor­
tações agrícolas. 

O Peru tem o coeficiente per capita de terra cultivável mais baixo da 
América Latina. '2 Caracteriza-se por três regiões geográficas distintas: a 
Costa, as Montanhas e a Floresta. A reforma agrária afetou as regiões cos­
teira e montanhosa. 1 3 

Nas montanhas, que -:omportavam 3/4 das terras agrícolas do país e 2/3 
da população rural, coe xistiam as tradicionais hacieruias e os minifúndios. 
As hacieruias tendiam a se concentrar na pecuária ou no cultivo. Predo­
minavam as culturas de batata, cevada, trigo e milho. Era comum haver 
terras ociosas nas grandes propriedades, ao passo que os minifundiários 
trabalhavam em excesso suas terras. Dentro das hacieruias, os trabalhado­
res tinham acesso à terra ou direito de pastorear o gado de sua proprieda­
de, em troca de trabalho na propriedade principal. 

A região costeira, menos povoada, produzia quase a metade do valor 
adicionado agrícola. Preponderavam as grandes plantações comerciais e a 
mão-de-obra assalariada. Açúcar, algodão, arroz e milho eram as princi­
pais lavouras. A maior parte das terras costeiras era irrigada, e considerá­
veis investimentos privados foram atraídos para a região. 

O governo militar começou desapropriando as plantações comerciais 
mais lucrativas na região costeira, mostrando assim sua determinação de 
liquidar com a oligarquia rural. As desapropriações na região montanhosa 
vieram depois, mas seguiram o mesmo parirão." 

Tabela 5 
Metas e realizações da reforma agrária no Peru 

Dcsapropriação Adjudicação 

Arca Cnidadcs Árca Famílias 
(ha) agrícolas (ha) 

\Teta 10.150 14.494 10.150 400.000 

Realizado 
Dezembro 1975 7.426 9.740 6.210 254.000 

\Ieados de 1979 10.500 15.826 7.800 337.662 

Fonte: Alberts (1983) e Kay (1 %2). 

12 1\"0 início dos anos 70, este coeficiente era de 0,18 hectare per capita, em comparação com 
uma média continental de 0,5 hectare per capita (Alberts (1983), p. 18). 

" r\ t10rcsta oriental, que recentemente se desenvolveu nos moldes das propricd<tdcs comerciais 
modernas, produzindo café, cacau c frutas, não foi muito atillgida pela reforma. 

14 VcrKay(19821. 
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A maciça redistribuição de terras que o governo esperava concluir em 
1975 ficou um pouco atrasada, mas em meados de 1979 a reforma fmal­
mente completou-se (tabela 5). 

Apesar da reforma, a situação da posse de terras em 1972 parecia muito 
semelhante à de 1961 (tabela 6), por dois motivos: primeiro, as terras de­
sapropriadas não foram subdivididas, e sim reorganizadas em Cooperati­
vas Agrárias de Produção (CAPs), funcionando como cooperativa .. inte­
gradas, de grande escala; segundo, eram proibidos o arrendamento e a 
parceria. Os camponeses que arrendavam terras receberam títulos legais 
das terras que trabalhavam, mas para fms censitários tais unidades perma­
neciam intactas. 

Tamanho (ha) 

1 
1-5 
5-20 
20-100 
100 

Fonte: Alberts (1983). 

Tabela 6 
A posse da terra no Peru (%) 

Unidades 
de produção 

1961 

34,7 
48,2 
12,8 
2,9 

13,0 

1972 

34,8 
43,2 
16,7 
4,3 

11,0 

1961 

0,7 
5,1 
5,0 
5,4 

60,1 

Área 

1972 

0,8 
5,8 
8,6 
9,3 

54,3 

Na região costeira, o governo desapropriou todas as plantações comer­
ciais e cedeu-as aos lavradores para que as administrassem de forma cole­
tiva. As técnicas de produção - determinadas sobretudo pela estrutura de 
capital existente - pennaneceram as mesmas. Os trabalhadores obtiveram 
o controle nominal da gestão, o que reduziu substancialmente a rígida dis­
ciplina que havia antes da reforma. Contudo, a extensão da auto gestão é 
discutível: o Estado desempenhava papel importante porque fornecia su­
pervisão administrativa e, quando necessário, intervinha militarmente para 
disciplinar trabalhadores grevistas. Além disso, o Estado controlava os 
preços do açúcar, do algodão e do arroz, e monopolizava sua comerciali­
zação. Entre 1969 e 1977, os salários subiram consideravelmente, já que 
os lavradores auferiam lucros dos cultivos e a produção aumentara. Mas a 
partir de então as cooperativas ficaram debilitadas, por uma combinação 
de fatores: secas, má administração e uma queda abrupta nos preços inter­
nacionais do açúcar, do algodão e do arroz. 

A partir de 1981 as Cooperativas Agrárias de Produção (CAPs) da re­
gião costeira começaram a subdividir-se em propriedades particulares. Em 
1986, esse parcelamento estendera-se a 3/4 das CAPs costeiras (a tabela 7 
il~!stra esse processo com o Ca30 de dois vales). Carter e Alvarez (1989) 
fornecem uma análise pormenorizada desse processo de parcelamento, as-
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sinalando as mudanças de relevância econômica: incentivos mais nítidos 
ao trabalho, perda de segurança implícita na propriedade conjunta e uma 
escala de operações menor que a escala ideal para certos insumos indi­
visíveis. Segundo esses autores, a avaliação do processo feita pelos mem­
bros das CAPs tem sido positiva. A avaliação social é ambígua. Os defen­
sores da mudança alegam que está surgindo um setor agrícola mais produ­
tivo e ainda assim eqüitativo. Os que se opõem a ela duvidam da viabili­
dade da agricultura de pequena escala e acham que o processo acabará le­
vando novamente à concentração desigual das terras ou a uma prolife­
ração de minifúndios de baixa· produtividade. Por enquanto, o impacto do 
parcelamento na produtividade e na distribuição de renda ainda é impreci­
so. 

Tabela 7 
Mudança da estrutura agrária com parcelamentos, Peru, 1980-86 (%) 

1980 1986 

Tamanho das Unidades Área Unidades Área 
propriedades (ha) agrícolas agrícolas 

Vale de Canete 
3 84,2 13,2 63,2 13,2 
3-10 11,7 19,2 33,9 63,8 
10-50 3,4 15,4 2,5 15,4 
50 0,4 7,6 0,3 7,6 
CAPs 0,3 44,6 0,0 0,0 

Vale de Chincha 
3 86,5 14,0 74,5 14,0 
3-10 11,6 17,5 24,0 52,0 
10-50 1,4 10,5 1,2 10,5 
50 0,3 10,5 0,3 10,5 
CAPs 0,2 47,5 0,04 13,0 

Fonte: Carter& Alvarez (1989). 

Na região rnonta'lhosa, a ~ta a longo prazo era também criar fazendas 
coletivas, mas na realidade a reforma logo se encaminhou para a subdi­
visão. Os camponeses não queriam perder os pequenos lotes que haviam 
cultivado nas fazendas e nos ranchos de gado, e tampouco o direito de 
possuir individualmente cabeças de gado. Conseqüentemente, tentou-se 
manter os lotes particulares e o direito de possuir gado, e ao mesmo tempo 
desenvolver a produção cooperativa nas principais propriedades. Nem as­
sim o sucesso foi dos maiores, embora as cooperativas de gado se saíssem 
melhor do que as haciendas dedicadas à lavoura. Se, por um lado, na re­
gião costeira havia economias de escala sustentadas pela produção coope­
rativa, nas montanhas a centralização oferec!a poucos benefícios em ter­
mos de eficiência. Qualquer iniciativa em prol das cooperativas na região 
montanhosa se dava à custa da produtividade do lote de alguém. A di-
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vergência entre as metas particulares e comunitárias tomou insustentável a 
produção coletiva. As taxas de crescimento após a reforma eram conside­
ravelmente mais baixas nas montanhas do que na zona costeira, em parte 
devido à política governamental, que favorecia o litoral em virtude da 
produção para exportações e de alimentos para os mercados wbanos, em 
detrimento da agricultura de subsistência da região serrana. 

O desempenho agrícola peruano desde a reforma não pode ser conside­
rado um sucesso. No período pós-reforma, o valor adicionado agrícola 
continuou crescendo às mesmas taxas baixas que vigoravam anteriormen­
te. Apesar disso, a reforma em si não parece ser responsável pela estag­
nação: os preços da maioria dos produtos agrícolas estão tão intimamente 
vinculados às políticas governamentais de fixação de preços que é difícil 
separar o impacto da reforma agrária de outras políticas agrícolas. O go­
verno militar adotou uma estratégia de substituição de importações que 
penalizava as exportações agrícolas através da política cambial, e que 
subsidiando as importações de alimentos reduzia a rentabilidade e o inves­
timento no setor agrícola. 

Os efeitos distributivos dessa reforma são interessantes. Os proprietá­
rios de terras perderam, sem sombra de dúvida; foram indenizados pelas 
desapropriações, mas os militares engenhosamente basearam o valor nas 
avaliações feitas pelos próprios proprietários ao pagarem os impostos ter­
ritoriais de 1968. A compensação foi feita parte em dinheiro, parte em tí­
tulos que perdiam rapidamente seu valor devido à inflação. 

Os principais beneficiários foram os membros das cooperativas da re­
gião costeira, que perceberam salários mais altos, e os camponeses, que 
passaram a ter acesso a mais terras na região serrana. Dois grupos de p0-

bres no Peru tiveram pouco a ganhar ou mesmo perderam: os trabalhado­
res serranos que não eram arrendatários nas fazendas receberam poucas 
terras; e os trabalhadores temporários da região costeira, porque os mem­
bros das cooperativas evitavam pagar mão-de-obra contratada ou então 
pagavam salários baixos. De fato, os não-beneficiários representaram uma 
grande proporção da população rural. Cerca de 40% das terras do país fo­
ram adjudicados a 35% das famílias agrárias: a reforma agrária não ame­
nizou a pobreza entre os restantes 2/3 da população rural. 

3. Lições 

As experiências de reforma agrária na América Latina não foram um su­
cesso absoluto. Políticos e pesquisadores logo as consideraram um fracas­
so ou, pelo menos, ultrapassadas. Essa avaliação é questionável. Em ter­
mos econômicos, a reforma agrária foi deficiente. Os agricultores tinham 
poucos incentivos para aumentar a produção: acesso limitado a crédito e 
pesquisa, assim como preços desfavoráveis tiravam qualquer estímulo que 
a posse de terras lhes pudesse dar. Em termos políticos, no entanto, a re­
forma agrária foi relativamente bem-sucedida. Na Bolívia e no México a 
reforma agrária pacificou o campo, além de ter contribuído nitidamente 
para a estabilidade política mexicana. O Peru é a exceção. 
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o Peru fracassou tanto em termos econômicos como políticos. A re­
forma agrária não conseguiu estimular a produção nem erradicar a pobre­
za rural, nem pacificar o campo. Tal fracasso pode ser em parte atribuído 
a deficiências do programa de reforma, mas reflete principalmente a má 
política econômica do regime militar e seus sucessores. Também contri­
buiu para o fraco resultado o modelo cooperativo. As cooperativas de 
grande escala encoIrtraram oposição por parte dos camponeses; impostas 
de cima, elas eram encaradas como um entrave por aqueles a quem supos­
tamente deveriam beneficiar. Dar terra a arrendatários e a comunidades 
camponesas teriam também eliminado uma fonte de conflito rural. Além 
disso, a experiência peruana nos lembra que a reforma agrária não é sufi­
ciente para o desenvolvimento rural na ausência de políticas adequadas de 
preços, de comercialização e de crédito. 

Três lições se destacam na avaliação da reforma agrária. Primeiro, na 
maioria dos países é pequena a quantidade de terra subutilizada. A realo­
cação da terra em uso tem um custo: é provável que menos alimentos se­
jam comercializados nas áreas urbanas e que se cultivem menos produtos 
agrícolas de exportação. Em geral, a reforma agrária foi mais bem-sucedi­
da, do ponto de vista da eficiência, quando envolveu a encampação das 
tradicionais e ineficientes haciendas ou a colonização de terras incultas. 
Não há muito sacrifício nesse caso, e camponeses ávidos por terra logo se 
põem a explorá-la. Nos casos em que a terra não era suficientemente ex­
plorada pelo proprietário, a reforma acarretou maior eficiência nas áreas 
reservadas, pois essa era uma maneira de os grandes agricultores justifica­
rem seu direito às terras. A encampação de propriedades agrícolas comer­
ciais é muito problemática: o período de transição é prejudicial devido à 
descapitalização e é difícil aumentar a eficiência administrativa existente. 
Mesmo na Nicarágua, onde as condições políticas propiciavam uma re­
forma agrária radical no início dos anos 80, muitas propriedades agrícolas 
comerciais não foram atingidas enquanto continuaram operando de manei­
ra eficiente. 

Segundo, a redistribuição de terras tende a beneficiar os que estão em 
melhor situação entre os pobres. Os menos favorecidos muitas vezes não 
conseguem obter um lote de terra porque não têm contatos sociais ou 
então não conseguem tornar-se membros de uma cooperativa porque não 
estão empregados. Embora a reforma agrária seja motivada pela preocu­
pação com o bem-estar dos pobres do campo (assim como pelo desejo de 
reprimir o ativismo camponês), Os camponeses muito pobres quase nunca 
são beneficiados. A terra costuma ser distribuída entre os que sabem como 
lidar com as autoridades e os que têm alguma influência na comunidade. 
Ao mesmo tempo, no processo de consolidação de suas propriedades os 
proprietários rurais dispensam os trabalhadores, criando uma classe de de­
sempregados que ficam em uma posição desfavorável para obter terras. 
Como medida de bem-estar social, a reforma agrária deveria fazer-se 
acompanhar de programas voltados para os muito pobres. 

Por fun, a reforma agrária funciona melhor quando é acompanhada de 
crédito farto e assisténcia técnica por parte do governo. Não se trata de 
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uma solução sem ônus. Muitas vezes, as expectativas com relação à re­
forma agrária vão bem mais além do que é possível. Os governos podem 
instituir uma mudança no regime de propriedade a um pequeno custo fis­
cal (salvo alguma perda de apoio político entre os proprietários de terras), 
mas o crédito e a assistência técnica indispensáveis ao êxito da reforma 
agrária custam caro. Experiências anteriores com programas de reforma 
agrária demonstraram que a capitalização e a estabilidade do mercado são 
importantes pru;a que os pequenos fazendeiros participem da moderni­
zação da agricultura. Sem crédito, sem irrigação adequada, sem redes de 
transporte e sem mercados confiáveis, o acesso a um pequeno lote de terra 
pode ser apenas marginalmente melhor do que as alternativas abertas à 
gente pobre do campo. 

Mesmo nas melhores circunstâncias, a reforma agrária não consegue 
absorver o rápido crescimento da população rural, comum à maioria dos 
países em desenvolvimento. Uma solução a longo prazo para a pobreza 

Figura 1 
Distribuição de terra no Brasil, 1950, 1980 
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rural deve envolver a expansão das oportunidades de trabalho nas cida­
des. 

E no Brasil? Existe lugar para uma reforma agrária? 
Entre 1940 e 1985, o número de propriedades rurais no Brasil passou 

de 1,9 núlhão para 5,8 milhões; no mesmo período, as terras cultiváveis 
passaram de 197 núlhões de hectares para 376 milhões de hectares. Ao 
longo desse tempo, houve pouquíssima alteração na distribuição, por ta­
manho, de propriedades rurais (tabela 2.A, no anexo e figura 1). Menos 
de 10% das propriedades rurais ocupam 77% das áreas rurais brasileiras: 
há uma extrema desigualdade na posse da terra, em comparação com a 
Ásia, a Europa e os EUA (figuras de 2 a 5 e tabelas 1.A e 2.A). As cur­
vas de Lorenz representadas nas figuras de 1 a 5 dão uma pequena idéia 
da desigualdade. 

O emprego rural concentra-se maciçamente - e cada vez mais - em mi-

Figura 2 
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Figura 3 
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nifúndios. Como indica a tabela 3.A, as fazendas com menos de 100 hec­
tares representam 79% do emprego rural, embora representem apenas 
20% das áreas rurais. No Brasil, o emprego agrícola cresceu 4% entre 
1975 e 1980, e 10% entre 1980 e 1985. Entre 1975 e 1980, o emprego 
caiu em propriedades rurais com menos de 10 hectares; mas aumentou en­
tre 1980 e 1985, criando 64% das novas ocupações no setor rural. 15 

Nos anos 70, a produção agrícola brasileira cresceu 4% ao ano, duas 
vezes mais depressa que no resto do mundo. Contudo, a concentração da 
propriedade da terra não constitui característica essencial desse rápido 
crescimento. O crescimento foi resultado da expansão de terras cultivá­
veis, mais que do aumento da produtividade. I e Além disso, o coeficiente 

15 Ver Mueller(1987). 

18 Ver Brandão (1988), Lorena(1989), Mueller(l987), Sampaio (1988) e Teixeira (1985). 
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brasileiro de produtividade é muito baixo em comparação com o dos paí­
ses asiáticos e europeus, e relativamente baixo em comparação com o de 
outros países latino-americanos. Na Coréia, a produção de arroz por hec­
tare é 3,5 vezes maior que no Brasil. A tabela 3.A apresenta característi­
cas de propriedades em função do tamanho, e a tabela 4.A apresenta indi­
cadores de modernização. 

Um dos argumentos mais comuns em favor da reforma agrária é o de 
que ela pode aumentar a produtividade das terras cultiváveis e fazer com 
que terras ociosas voltem a ser usadas. A tendência, comum entre os ri­
cos, de possuir terras para se protegerem da inflação, assim como a utili­
zação para pastoreio de terras que poderiam ser usadas para cultivo, são 
fatos que dão mais credibilidade à idéia de que a produção aumentaria ca­
so houvesse uma redistribuição das terras. Se a terra estiver ociosa, evi­
dentemente qualquer tipo de uso agrícola aumentaria a produção. A tabela 
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Figura 4 
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Figura 5 
Distribuição de terra 
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5.A mostra que não estão em uso 59% das terras cultiváveis do Brasil. 
Segundo cálculos de Albuquerque (1987), 30% das terras cultiváveis p0-

deriam passar a ser usadas. No caso de serem preservadas todas as áreas 
florestais, esse percentual cairia para cerca de 10, o que ainda representa 
uma área bastante grande. 

No caso de~terra já em uso, argumenta-se que existe uma relação inver­
sa entre o tamanho da propriedade e a produtividade: nas economias com 
excedente de mão-de-obra as propriedades pequenas utilizam mais traba­
lhadores por hectare do que as grandes. 17 Thiesenhausen (1989) argumen­
ta que os minifundiários utilizam trabalho familiar não-remunerado, usam 
para produção todas as terras cultiváveis, servem-se de insumos produzi-

17 Ver Comia (1985). 
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dos na própria fazenda, para reduzir os custos, e colhem o maior número 
possível de safras por ano .•• 

A tabela 6.A confinna a hipótese de que nos minifúndios brasileiros o 
uso da terra é mais intensivo e se emprega mais mão-de-obra e menos ca­
pital, em comparação com os latifúndios. Não há evidência, porém, de 
que os minifundiários brasileiros obtenham maior produção por hectare. 
Cline (1970) e Berry e Cline (1979) sustentam que a redistribuição da ter­
ra aumentaria a eficiência da produção no Brasil; esses autores confirmam 
uma relação inversa entre o tamanho da propriedade e a produtividade que 
conflita com pesquisas mais recentes. Com base em dados do censo de 
1975, Castro (1982) mostra que propriedades com mais de 10 hectares 
apresentam produtividade maior. Hoffmann e Silva (1986) observam que 
em 1980 a relação entre produtividade e área plantada é positiva no caso 
de 10 diferentes cultivos, negativa no caso de quatro cultivos e não clara 
no caso de cinco cultivos. Os dados de Alburquerque indicam também 
uma relação pouco clara entre a produtividade e o tamanho da proprieda­
de, dependendo do tipo de cultivo (ver tabela 7.A). Lotes muito pequenos 
(com menos de 10 hectares) levam desvantagem no caso da maioria dos 
cultivos; fazendas que têm de 10 a 100 hectares mostram um desempenho 
bem melhor. Mas é difícil dizer até que ponto isso se deve mais a uma 
verdadeira economia de escala do que ao acesso à tecnologia e ao crédito. 

Que papel pode ter a reforma agrária no Brasil? A hist6ria mostra que 
uma reforma agrária ampla s6 é viável em períodos de grande convulsão 
social. Uma discussão realista sobre reforma agrária no Brasil deve pres­
supor que seu alcance corre o risco de ser pequeno. Mas até mesmo uma 
reforma agrária limitada pode ser um importante instrumento para dimi­
nuir a pobreza rural. Em favor da reforma agrária no Brasil, não se argu­
menta que ela aumentaria a produção ou evitaria uma revolução iminente, 
mas sim que ela contribuiria para maior justiça social e bem-estar econô­
mico num país que nos últimos 30 anos pouco progrediu no sentido de 
acabar com a pobreza. Como a pobreza (tabela 9.A) concentra-se naS 
áreas rurais e a distribuição da propriedade é extremamente desigual, a re­
forma agrária é importante. 

A reforma agrária promovida pelo governo Sarney" pretendia desa­
propriar 67,2 milhões de acres entre 1985 e 1988, no intuito de beneficiar 
900 mil famílias. S6 foram desapropriados 4,7 milhões de acres, em be­
nefício de 40.395 famílias. Em 1988, o 6rgão encarregado da reforma foi 
fechado. A Constituição de 1988 dificultou ainda mais a reforma agrária 
exigindo o pagamento integral em títulos com valor protegido da inflação 

'8 Ver Tbiesenhausen (1989), p. 19-20. A revolução verde veio complicar a argumentação. Na 
revolução verde, os cultivos precisam de mais fertilizantes, mais variedades híbridas, mais água e 
acesso à tecnologia moderna. Há talvez uma certa desvantagem para os pequenos agricultores, ca­
so o crédito se restrinja a altas quantias para produtores ricos; caso a irrigação demande uma in­

fra-estrutura cara e o uso da água seja controlado por uma minoria; e caso seja preciso usar má­
quinas para preparar com precisão os terrenos a semear. 

•• Ver Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário (Mirad) e Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (lnera) (1985). Para o exame da reforma agrária brasileira, ver 
Sampaio (1988), Albuquerque David (1989), Castro et aIii., (1988) e Ribeiro (1987). 
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e limitando as desapropriações a terras "não-produtivas". DefInir o que 
seja terra produtiva caberá à futura legislação. 

Qual o modelo que poderia. ser adotado para uma reforma agrária no 
Brasil? O estudo do caso peruano mostra que as cooperativas revelaram­
se de difícil controle, apesar de suas vantagens te6ricas. A subdivisão 
proporciona ganhos que são mais viáveis a longo prazo. A concessão de 
títulos de posse a particulares ajuda a estabelecer uma divisão mais está­
vel de responsabilidade e direitos entre o Estado e o camponês. Como vi­
mos, a reforma àgrária não traz necessariamente uma estagnação agrícola 
a longo prazo. Mas para que os benefIciários participem da modernização, 
precisam ter acesso ao crédito e aos mercados. Um programa de reforma 
agrária bem-sucedido necessita de recursos tanto para a indenização ini­
cial dos proprietários rurais quanto para provisão de crédito e assistência 
a longo prazo aos benefIciários. De onde virá o dinheiro, dada a atual si­
tuação econômica do Brasil? As agências internacionais empenhadas em 
combater a pobreza podem talvez usar os mecanismos de conversão da dí­
vida em proteção ambiental como modelo para a conversão da dívida em 
terras para a reforma. Mas são os proprios brasileiros que precisam assu­
mir a responsabilidade pela maior parte dos custos. Em um país onde se 
llZeram poucos esforços para redistribuir a renda, tanto em tempos de far­
tura quanto em tempos de escassez, algum avanço na reforma agrária não 
é pedir muito. Mesmo uma reforma agrária limitada poderia diminuir a 
pobreza, 70% da qual se concentram no campo. 

Com certeza é preciso regulamentar a ocupação da frente agrícola, li­
mitando-se o tamanho das terras que futuramente o governo venha a ven­
der a empresas privadas. Uma administração melhor faria vigorar efetiva­
mente a tributação da terra; os sonegadores sofreriam punições que p0de­
riam mesmo chegar à suspensão do crédito bancário e ao encarceramento. 
Além disso, os benefícios sociais de que os trabalhadores urbanos já 
dispõem podem ser estendidos à mão-de-obra rural. 
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Anexo 1 

Tabela IA 
Distribuição percentual de propriedades e área de propriedades 

por tamanho de área total - Ásia e América Latina, 1970 

Ásia 
América 

EI do Sul 
(nove (sete Coréia Brasil Colômbia Salvador 

países)* países)** 

Abaixo de I ha 
% de propriedades 52,6 15,7 66,9 8,0 22,9 56,6 
%deárea 9,9 0,2 53,1 0,1 0,4 4,8 

1-10 
% de propriedades 43,9 46,7 33,1 43,3 50,2 37,1 
%deárea 58,3 3,8 46,9 3,0 6,8 22,3 

10-50 
% de propriedades 3,4 25,3 32,4 18,5 5,0 
%deárea 25,8 11,7 12,4 15,1 23,6 

50-100 
% de propriedades 0,1 5,3 7,0 4,1 0,6 
% de área 4,4 7,7 7,9 10,3 10,6 

100-1.000 
% de propriedades 6,3 8,4 4,0 0,6 
% de área 0,6 34,3 37,0 37,0 30,2 

Acima de 1.000 
% de propriedades 0,6 0,9 0,3 
%deárea 1,0 42,3 39,6 30,4 8,5 

Fonte: Food and Agricu1ture Organization of the United Nations.1970 World Census of AgricuI-
ture, Rome, 1981. 

* Ásia: Índia, Indonésia, Iraque, Israel, Japão, Coréia, Paquistão, Filipinas, Sri Lanka. 
** América do Sul: Brasil, Colômbia, Equador, Peru, Suriname, Uruguai, Venezuela. 

Tabela 2A 
Brasil, distribuição de propriedades rurais por tamanho 

(%) 

1940 1950 1960 1970 1980 

Pro- Pro- Pro- Pro- Pro-
prie- Áreas prie- Áreas prie- Áreas prie- Áreas prie- Áreas 
dades dades dades dades dades 

Abaixo de 5 ha 21,8 0,6 22,2 0,5 30,8 0,9 36,6 1,3 36,7 1,1 
5 - 10 12,6 0,9 12,2 0,8 14,0 1,4 14,7 1,8 13,8 1,3 
10 - 100 51,3 16,7 51,0 15,3 44,7 19,0 39,4 20,4 39,1 17,4 
100 - 1.000 12,8 33,5 12,9 32,5 9,4 34,4 8,4 37,0 9,5 34,3 
Acima de 1.000 1,5 48,3 1,6 50,9 1,2 44,2 0,9 39,6 0,9 45,8 

Coeficiente Gini 0,83 0,84 0,84 0,84 0,85 

Fonte: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Fibge). 
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Tabela 3A 
Brasil, 1980 

Percentual Percentual Percentual Percentual Percentual 
Área de proprie- de área de produção de crédito de emprego 

dades total agrícola rural rural 

< 100 ha 90 20 51 37 79 
100-1.000 9 35 33 42 17 
> 1.000 . 1 45 16 21 4 

Fonte: Lorena (1989). 

Tabela 4A 
Inswnos agrícolas: Brasil, 1980 

Percentagem de propriedades usando 

Área Fertilizantes Arados de Arados Tratores Crédito químicos tração animal mecânicos 

0-lOha 15,7 12,6 0,8 1,0 9,6 
10 - 20 38,4 38,2 4,7 5,6 29,2 
20 - 50 38,7 34,1 10,1 11,4 33,1 
50 - 100 34,0 27,5 12,8 13,4 35,6 
> 100 32,7 20,9 21,7 25,0 35,1 

Total 26,1 21,9 6,1 7,0 21,0 

Fonte: ffiOE, Censo agropecuário. 

Tabela 5A 
Brasil, uso de terras agricultáveis 

Percentagem de área 

Área Cultivada De pasto Sem uso 

< IOha 64,6 25,0 10,4 
10-100 29,3 20,0 50,7 
100-1.000 13,3 38,2 48,5 
> 1.000 4,5 23,0 72,5 

Total 13,3 27,7 59,0 

Fonte: Albuquerque (1987). 
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Tabela6A 
Brasil, medidas de produtividade agrícola parcial, 1980 

Renda Renda Renda por Trabalha- Trabalhado-
Área porha por trator trabalhador dores/ha* res/tratores 

(milhares de 
cruzeiros) 

< lOha 19,32 5.530 19,74 0,98 281 
10-100 14,58 2.030 53,37 0,26 37 
100-1.000 7,44 2.470 134,97 0,06 19 
> 1.000 5,42 2.390 279,16 0,02 11 

F ame: Albuquerque (1987). 
* Medidas corrigidas por Albuquerque (1987). 

Tabela 7A 
Brasil, toneladas de produto por hectare, 1980 

Área Al- Arroz Açú-
godão car 

< 10ha 0,90 1,24 33,12 
10-100 1,21 1,32 44,12 
100-1.000 1,26 1,44 50,93 
>1.000 1,23 1,34 58,76 

Fonte: Albuquerque (1987). 
* Milhares de laranjas. 

Fei-
jão 

0,38 
0,40 
0,34 
0,33 

Milho Soja Café Man- Laran- Trigo Taba- Cacau 
dioca jas* co 

1,15 1,38 0,76 7,04 59,39 0,96 1,17 0,62 
1,53 1,62 0,84 8,13 78,48 0,94 1,25 0,77 
1,53 1,65 0,93 6,68 86,22 0,88 0,72 0,69 
1,52 1,57 1,02 5,72 86,58 0,80 0,23 0,61 

Tabela 8A 
Percentagem de famílias sem terra no total de famílias na população 

Cenários 
pré-revolucionários 

> 50 México, Bolívia, Vietnã 
do Sul 

40-50 
30-40 

20-30 
10-20 
5-10 

<5 

Rússia, Etiópia, Irã 
China, Egito, Cuba, 
EI Salvador, Nicarágua 
Espanha 
Zimbábue 

~angladesh 

,. Cenários 
contemporâneos 

India, Paquistão, Honduras, 
Nordeste do Brasil 
Iraque 
Brasil, Costa Rica, Bolívia, México, 
Espanha, Zaire, Argentina, Peru, Coréia, 
Colômbia, lJruguai,Itália 
Austrália, Bélgica, Canadá, China, 
Dinamarca, Finlândia, França, 
Grã-Bretanha, Alemanha, Grécia, Hungria, 
Japão, Países Baixos, Noruega, Arábia 
Saudita, Suécia, Formosa, ElJA, Venezuela 

Fome: Prosterman & Riedinger (1987, p. 26-7). 
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Tabela 9A 
Lares com chefe de família em emprego rural- Brasil, 1980 

Número de lares 
Pessoas por lar 
Renda média 

Renda mediana 

Limite de pobreza 

Percentagem abaixo do limite de pobreza 
Disparidade de renda (percentagem) 
Participação na renda total dos 50% mais pobres 

Coeficiente Gini 0,594 

F ante: Hoffmann (1988). 

Abstract 

dos 10% mais ricos 
dos 5% mais ricos 

7.117.474 
5,09 
0,491 do salário mínimo de 
1980 
0,245 do salário mínimo de 
1980 
1/4 do salário mínimo per 
capita de 1980 

51,3 
43,7 
14% 
50% 
39% 

This paper studies land refonn in Bolívia, Mexico and Peru to leam its 
accomplishments and failures and to question whether land refonn might 
be a helpful development instrument in Brazil. It reviews basic issues in 
the context of land refonn, discussing politics and problems faced during 
the implementation of land reforms. Land refonn has yielded both orderly 
transitions and chaotic disruptions of output in Latin America. In political 
terros, land refonn has been relatively successful. In Bolívia and Mexico 
land refonn pacified the countryside and it clearly contributed to polítical 
stability in Mexico. Peru is the exception. Land refonn not only failed to 
stimulate production and eradicate rural poverty in Peru, but it also failed 
to pacify the countryside. In part its failure can be blamed on weaknesses 
of the refonn program, but it mainly reflects bad economic policies of the 
military regime and their successors. Realistic discussion of land refonn 
in Brazil must presume that the scope of refonn is liable to be narrow. 
Nonetheless, even a limited land refonn can serve as an important mecha­
nism for easing rural poverty. A successfulland refonn program in Brazil 
needs financing to provide credit and assistance to beneficiaries. It can 
only achieve success in the context of sensible macroeconomic policies. 
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